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ACÓRD  ÃO  
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Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
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Advogados : Adilson de Castro Júnior - OAB/PB nº 18.435-A 
Apelados : os mesmos

APELAÇÃO. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CERTIDÕES  DE  DÍVIDA ATIVA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE
CABEDELO.  PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973. INTERPOSIÇÃO
APÓS  O  PRAZO  LEGAL.  APLICABILIDADE  DO
ART. 508 C/C O ART. 188, AMBOS DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE  NÃO  ATENDIDO.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
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admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

 -  É  de  se  considerar  inadmissível  o  recurso
interposto  fora  do  prazo  legal,  eis  que  a
tempestividade é matéria de ordem pública, cabendo
ao relator apreciá-la até mesmo de ofício.

APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DA
EMPRESA  EMBARGANTE.  PLEITO  PARA
ANULAR  AS  CERTIDÕES  DA  DÍVIDA  ATIVA
REMANESCENTES  POR  SE  TRATAREM  DE
OBRIGAÇÕES  ACESSÓRIAS.  TESE  REPELIDA.
OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA  AUTONOMIA.  ARTS.
113 E 175  DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
IRRELEVÂNCIA DA INCIDÊNCIA OU  NÃO  DO
ISSQN  – IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇO.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS PARA 20% SOBRE O VALOR DA
CAUSA.  PREJUDICIALIDADE.  SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

-  Em  que  pese estar  desobrigada  a  recolher  o
Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  -
ISSQN, a recorrente não está eximida da  obrigação
tributária  acessória  prevista nas certidões de dívida
ativa correlatas, por se tratar de dever instrumental
autônomo  em relação  à  obrigação  principal,  à  luz
dos arts. 113 e 175, do Código Tributário Nacional.
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-  O  pleito  de  ver  majorado  os  honorários
advocatícios não merecem o devido enfrentamento,
haja  vista  a  permanência  das  considerações
proferidas na sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  não conhecer da apelação manejada pelo
Município de Cabedelo e negar provimento a apelação de Maré Cimento Ltda.

Maré Cimento Ltda ajuizou os presentes Embargos à
Execução, em face do  Município de Cabedelo,  sob o argumento de nulidade das
certidões de dívida ativa, objeto da ação de Execução Fiscal,  e  a possibilidade de
exclusão  do  valor  dos  materiais  da  base  de  cálculo  do  ISS  sobre  os  serviços  de
concretagem, razão pela qual pugna pela declaração de inexigibilidade das certidões
de dívida ativa nº 00038.1, 00045.4, 00046.2, 00047.0, 00048.9, 00049.7/05.

 
Devidamente  intimado,  o  Município  de  Cabedelo

apresentou impugnação aos  embargos,  fls.  161/176,  na qual  refutou os termos da
exordial, postulando, por fim, pela total improcedência dos pedidos.

Às fls.  265/270, o  Juiz  a  quo julgou  parcialmente
procedente os embargos, consignando os seguintes termos:

Ante  o  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o  pedido  inicial  dos  Embargos,
apenas para o fim de tornar nula a CDA nº 00038.1,
haja  vista  a  decisão  vinculante  do  STF,  Re
603.497/MG,  em  sede  de  repercussão  geral,
mantendo, no entanto, a validade da execução fiscal
em apenso, no tocante às CDAs nºs 00045.4,00046.2,
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00047.0,  00048.9 e 00049.7/05,  razão pela qual  julgo
extinto  o  processo  com  resolução  do  mérito,  nos
termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.

Inconformado,  o  Município  de  Cabedelo interpôs
APELAÇÃO,  fls.  273/284,  aduzindo,  em síntese,  que as  certidões  de dívida ativa
foram regularmente constituídas a partir  da constatação de falta de recolhimento
integral  do  ISSQN  - Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  haja  vista  o
procedimento  fiscal  ter  apurado  existência  de  material  indevidamente  declarado
para fins de redução do aludido imposto. Sustenta, ainda, que as certidões de dívida
ativa encartadas aos autos constituem título executivo válido e regular, bem como,
mesmo  que  houvesse  irregularidade  na  autuação  do  imposto,  ainda  assim,  não
poderiam ser destituídos os demais créditos oriundos das outras infrações apuradas.

Não houve contrarazões a este reclamo.

A  Maré  Cimento  Ltda,  por  seu  turno,  cuidou  de
manejar  APELAÇÃO,  fls.  232/239,  argumentando,  em  suma,  que  a  obrigação
acessória prevista nas respectivas certidões de dívida ativa, não têm como prevalecer,
pois seguem a natureza da principal, e, tendo sido decretada a nulidade referente a
ISSQN  - Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  por  mácula  ao  RE  nº
603.497/MG,  decidido  nos  moldes  da  repercussão  geral,  pelo  Supremo  Tribunal
Federal.  Outrossim,  requer  a  condenação  da  municipalidade  em  20%  (vinte  por
cento) sobre o valor da causa.

Contrarrazões,  fls.  249/262,  defendendo  a
tempestividade da resposta, para, no mérito, sustentar a  possibilidade de aplicação
de  penalidade  por  descumprimento  de  obrigação  acessória  quando  inexistente a
obrigação principal. No mais, declina sobre a validade das certidões de dívida ativa
rebatidas no apelo,  pois  dotadas de liquidez e certeza.  Nos termos do art.  3º,  do
Código Tributário Nacional.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  251/253,  opinou  pelo  prosseguimento  do
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recurso, sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicio  por  apreciar  a  apelação  forcejada  pelo
Município de Cabedelo.

De logo, impende consignar que a apelação cível foi
interposta em 28 de maio de 2015, fl.  273, motivo pelo qual o presente recurso será
apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em
vigor à época do sobredito ato processual.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
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decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Em reforço, é válido trazer a lume decisão proferida
por esta  Corte de Justiça,  da lavra da Desembargadora  Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti,  registrada como Apelação Cível nº 0008420-79.2014.815.0011 –
Campina Grande:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  REGRAS  DE  DIREITO
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
E  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ANTES  DA
VIGÊNCIA DO CPC/2015 – ANÁLISE DO RECURSO
SOB  O  REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI
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5.869/73.
Os atos jurídicos processuais  (sentença e Apelação)
que  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a
égide do regramento anterior devem ser apreciados
de acordo com os ditames elencados no CPC de 1973,
mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da
Lei  nº 13.105/20151,  privilegiando as disposições de
direito intertemporal estabelecidas em seu art.  14 e
1.046, bem como os axiomas constantes no art. 1º da
nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal (…).

Com  essas  considerações,  declaro  que  a  presente
peça de inconformismo não se credencia ao conhecimento,  conquanto se verifica a
existência de questão de ordem processual impeditiva, qual seja, a intempestividade.

Com efeito,  a interposição do reclamo não satisfaz a
exigência legal do prazo estabelecido no art. 508 c/c o art. 188, ambos do Código de
Processo Civil, que é de 15 (quinze) dias, contado em dobro 30 (trinta) dias, em razão
do recorrente se tratar de Fazenda Pública:

Art.  508  do  CPC  –  Na  apelação,  nos  embargos
infringentes,  no  recurso  ordinário,  no  recurso
especial,  no recurso extraordinário e  nos embargos
de  divergência,  o  prazo  para  interpor  e  para
responder é de 15 (quinze) dias - destaquei.

E,

Art. 188 do CPC  –  Computar-se-á em quádruplo o
prazo  para  contestar  e  em  dobro  para  recorrer
quando  a  parte  for  a  Fazenda  Pública ou  o
Ministério Público - negritei.
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Digo isso porque a juntada da certidão de  fl.  272/V,
data de 27 de março de 2015, mas o protocolo foi registrado em 28 de maio de 2015,
fl. 273, em muito excedendo os trinta dias exigidos nos artigos acima declinados. 

Considerando  que  a  intimação  a  sentença  de  fls.
265/270, deu-se por oficial de justiça, impõe-se a adoção do art. 241, II, do Código de
Processo Civil à espécie. 

Eis o preceptivo legal em referência:

Art. 241. Começa a correr o prazo: 
(...)
II - quando a citação ou intimação for por oficial de
justiça, da data de juntada aos autos do mandado
cumprido;

Destarte,  mesmo  considerando  que  o  prazo  para
recorrer  da  presente  demanda  será  computado  em dobro  conquanto  o  apelo  foi
interposto por Fazenda Pública, consoante preceitua o art. 508 c/c art. 188, ambos do
Código de Processo Civil, restou patente sua extemporaneidade. 

De forma oportuna, a doutrina pontificou:

Os recursos devem ser interpostos no prazo que a
lei  assinar  para  tanto,  a  fim  de  que  não  se
perpetuem as demandas judiciais indefinidamente”
(Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de  Andrade
Nery,  In.  Código de Processo Civil  Comentado e
Legislação  Processual  Civil  Extravagante,  7ª
edição, 2003, p. 850).

Nesse  sentido  a  jurisprudência  pátria  é  pacífica,
consoante se depreende da transcrição, ad litteram:
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A intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal (RSTJ 34/456).

Não  desconstitui  o  raciocínio  aqui  empreendido,  o
fato  de  a  Maré  Cimento  Ltda ter  oposto  tempestivamente  os  Embargos  de
Declaração de fls. 288/293, sequencialmente rejeitados à fl. 299,  a um, pois quando
intimado em 26 de janeiro de 2016, a edilidade não forcejou outro apelo; a dois, pois,
pelo cotejo das datas, já se identificara a preclusão consumativa. 

Avançando, passo a apelação de Maré Cimento Ltda.

O Município de Cabedelo  ingressou com  Ação de
Execução  Fiscal,  Processo  nº  0732006000046-7  (autos  em apenso) em desfavor  da
empresa Maré Cimento Ltda, para fins de cobrança de certidões de dívida ativa nºs

00038.1,  00045.4,  00046.2,  00047.0,  00048.9,  00049.7/05, as quais foram impugnadas
pela empresa executada, por meio de embargos à execução, requerendo a declaração
de inexigibilidade das mesmas,  posto “que flagrantemente inconstitucional,  tendo
em vista a inconstitucionalidade já reconhecida pelo STF e recentemente pelo STJ”,
consoante se observa do item VI – DO PEDIDO, alínea b, fl. 24, de sua exordial.

Acontece que esta pretensão foi acolhida, em parte,
pelo magistrado, que anulou apenas a certidão de dívida ativa nº 00038.1, porquanto
confrontaria  o  direcionamento firmado  pelo Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento do RE n.º 603.497, submetido ao rito da repercussão geral, no sentido da
possibilidade da  dedução  da  base  de  cálculo  do  ISS  -  Imposto  Sobre  Serviço  do
material  empregado  na  construção  civil,  mantendo-se  a  validade  das  demais
certidões.

A empresa se insurgiu com tal desfecho, e interpôs a
apelação em testilha, pois, em sua ótica, a obrigação acessória deve seguir a principal,
e, se foi decretada a impossibilidade de se cobrar o aludido  imposto sobre  serviço,
desaparecia a exigibilidade do crédito tributário correspondente.

Sem razão, contudo.
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Na  espécie,  observa-se  que  a  sentença  hostilizada
limitou-se a julgar o pleito alusivo à cobrança de ISS - Imposto Sobre Serviço sobre o
valor total de concretagem, tornando nula apenas  a  mencionada certidão de dívida
ativa de nº 00038.1. 

De  fato,  a jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal sedimentou o entendimento de que é possível deduzir da base de cálculo do
ISS o valor referente aos materiais empregados na construção civil, conclusão lançada
por  ocasião  do  julgamento  do  RE  n.º  603.497/MG,  decidido  nos  moldes  da
repercussão geral, sob a relatoria da Ministra Ellen Gracie. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  -  ISS.
DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO
DOS  GASTOS  COM  MATERIAIS  EMPREGADOS
NA CONSTRUÇÃO CIVIL. RECEPÇÃO DO ART. 9º,
§ 2º, b, DO DECRETO-LEI 406/1968 PELA CONSTI-
TUIÇÃO DE 1988.  RATIFICAÇÃO DA JURISPRU-
DÊNCIA FIRMADA POR ESTA CORTE. EXISTÊN-
CIA DE  REPERCUSSÃO  GERAL  (RE  603497  RG,
Rel.ª Min.ª Ellen Gracie, julgado em 04/02/2010, DJe-
081 DIVULG 06/05/2010 PUBLIC 07/05/2010 EMENT
VOL-02400-08 PP-01639). 

Nessa senda, não  haveria que se anular as certidões
de dívida ativa de  nºs  00045.4, 00046.2,  00047.0, 00048.9,  00049.7/05,  haja vista não
abordarem ao ponto de discussão, como faria supor a apelante, mas as obrigações
acessórias, consoante se vê das fls. 269/270.

O tema a obrigação tributária encontra-se prevista no
art. 113, do Código Tributário Nacional, e, no tocante às acessórias, estabelece em seu
§ 2º, que “decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou
negativas nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos”. 
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Sem olvidar pra o apregoado no art. 175, parágrafo
único,  ao  declinar  que  “A  exclusão  do  crédito  tributário  não  dispensa  ao
cumprimento  das  obrigações  acessórias  dependentes  da  obrigação  principal  cujo
crédito seja excluído, ou de la consequente”.

Como visto, o Código Tributário Nacional chama de
acessória a obrigação tributária sem caráter pecuniário, que se traduz em prestações,
no  interesse  da  fiscalização  ou  arrecadação  de  tributos,  gozando,  todavia  de
autonomia.

Como  bem  vaticina,  Luciano  Amaro,  “A
acessoriedade da obrigação dita  “acessória” não  significa  (como poderia  supor,  à
vista  do  princípio  geral  de  que  o  acessório  segue  o  principal)  que  a  obrigação
tributária assim qualificada dependa da existência de uma obrigação principal à qual
se subordine” (In. Direito Tributário Brasileiro, 13 ed. São Paulo: Saraiva, 2007, pág.
249)  

Cumpre  trazer  a  lume  precedente  jurisprudencial
hábil a ratificar a fundamentação aqui declinada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO
ART.  535  DO  CPC NÃO  CONFIGURADA.
INFRAÇÃO  À  OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  ESCRITURAÇÃO  DO
MOVIMENTO  FINANCEIRO.  MULTA.  REVISÃO
DO  VALOR.  SÚMULA  Nº  7/STJ. 1.  A  solução
integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
não  caracteriza  ofensa  ao  art.  535  do  CPC.  2.  O
acórdão recorrido consignou: "de forma que, com os
livros  fiscais  devidamente  registrados  o  município
tem possibilidade de averiguar as características dos
serviços  e  desta  feita,  concluir  pelo  pagamento do
ISS;  mas  a  ausência  do  registro  dificulta  o
procedimento  fiscalizatório  e,  por  conseqüência,
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pode gerar multa, posto que se trata de obrigações
distintas,  a  primeira  é  de  manter  os  livros  fiscais,
possibilitando a fiscalização; a segunda é a obrigação
de pagar o imposto, caso seja devido e, sendo assim,
não é pelo fato do contribuinte não estar jungido ao
pagamento  do  tributo  que  também  não  estaria
obrigado a escriturar os livros fiscais  ".  Rever essa
conclusão esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ. 3. O
STJ  possui  o  entendimento  de  que  "a  obrigação
acessória  prevista  no  artigo  113,  §  2º  c/c  115,  do
CTN,  constitui  dever  instrumental,  independente
da  obrigação  principal,  e  subsiste,  ainda  que  o
tributo  seja  declarado  inconstitucional,
principalmente  para  os  fins  de  fiscalização  da
administração  tributária"  (AGRG  NO  AG
1.138.833/RJ, REL. MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, DJE 6.10.2009). 4. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO  PROVIDO.  (STJ;  AGRG-ARESP  783.791;
PROC.  2015/0237814-8;  SP;  SEGUNDA  TURMA;
REL. MIN. HERMAN BENJAMIN; DJE 05/02/2016) –
negritei.

Neste diapasão, não existe nulidade das certidões de
dívida  ativa  nº  s    00045.4,  00046.2,  00047.0,  00048.9,  00049.7/05  ,  pois  versam  sobre
obrigações acessórias, sem ingerência do julgamento do recurso  extraordinário do
Supremo Tribunal Federal, acima declinado. 

Por fim, dada a rejeição do pleito recursal, mostra-se
prejudicada a intenção de ver o Município de Cabedelo condenado em honorários
advocatícios,  no  importe  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  causa,
oportunidade em que mantenho os ônus sucumbenciais exarados na sentença. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE CABEDELO E NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO DA
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MARÉ CIMENTO LTDA.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator

Apelação Cível nº 0000877-87.2016.815.0000                                                                                                                                                                                  13


